
 

 

            

Arroio do Tigre/RS, sexta-feira, 14 de abril de 2023 – Edição 913 – Lei 2.558/2014 
     

 

O Município de Arroio do Tigre - RS dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site www.arroiodotigre.rs.gov.br no link Diário Oficial. 

Página 1 de 62. 

  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – COMDICA – 
ARROIO DO TIGRE 

Criado pela Lei Municipal nº 3.391/2023 

 
Edital nº 001/2023  

 

PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

 

O(a) Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA 
– do Município de Arroio do Tigre, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o art. 
139 da Lei Federal nº 8.069 (ECA), arts. 12, inciso XI da Lei Municipal nº 3.391/2023 e da 
Resolução COMDICA nº 001/2023, torna pública a abertura das inscrições para o processo de 
escolha de Conselheiros Tutelares. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O presente edital visa divulgar as normas, datas e procedimentos para o processo de 
escolha de 05 (cinco) membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar de Arroio do Tigre.  

1.2 O procedimento para a escolha dos Conselheiros Tutelares ficará a cargo da Comissão 
Especial Eleitoral e será realizado em 03 (três) etapas: 

1.2.1 Inscrição de candidatos; 

1.2.2 Prova escrita, de caráter eliminatório; e  

1.2.3 Eleição dos candidatos através de voto direto, secreto, universal e facultativo dos 
cidadãos do Município, conduzida pelo COMDICA e fiscalizada pelo Ministério Público.  

1.3 A Comissão Especial Eleitoral a que se refere o item “1.2” é composta, nos termos da 
Resolução nº 001/2023 do COMDICA, por integrantes do referido Conselho, representantes 
da Administração e das entidades da sociedade civil, paritariamente, sendo eles: 

1.3.1 Camila Evelin Rode – representante da Sociedade Civil  

1.3.2 Jacson Endrigo Steinhaus – representante da Administração 

1.3.3 Ledi Mainardi Schmidt – representante da Sociedade Civil  
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1.3.4 Lediane Guindani - representante da Administração  

1.4 A Comissão Especial Eleitoral tem como Presidente o senhor Jacson Endrigo Steinhaus. 

 

2. DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR 

2.1 Da natureza:  

2.2.1 O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá serviço público relevante 
e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 

2.2.2 O exercício da função de Conselheiro Tutelar requer dedicação exclusiva, sendo vedado 
o exercício simultâneo de qualquer outro cargo, emprego ou função pública ou privada.  

 

2.2 Das atribuições: 

São atribuições do Conselheiro Tutelar: 

I – atender às crianças e adolescentes sempre que seus direitos forem ameaçados ou violados; 

II – atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas previstas em Lei; 

III – promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto: 

a) requisitar serviços públicos no âmbito do Município, nas áreas de saúde, educação, serviço 
social, previdência, trabalho e segurança; 

b) representar junto à autoridade judicial nos casos de descumprimento injustificado de suas 
deliberações. 

IV – encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou 
penal contra os direitos da criança e do adolescente; 

V – encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

VI – providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária quanto a: 

a) encaminhamento de pais ou responsáveis, mediante termo de responsabilidade; 

b) orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

c) matrícula e frequência obrigatória em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
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d) inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos; 

e) inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; 

f) requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; 

g) abrigo em entidade; 

h) colocação em família substituta. 

VII – expedir notificações; 

VIII – requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente, quando 
necessário; 

IX – assessorar o Poder Executivo na elaboração da proposta orçamentária para planos e 
programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

X – representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no 
inciso II do § 3º do artigo 220 da Constituição da República de 1988; 

XI – representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do poder 
familiar. 

 

2.3 Da carga horária: 

2.3.1 O Conselheiro Tutelar exercerá suas funções durante todo o horário de expediente do 
Conselho Tutelar, de segundas a sextas-feiras, no horário das 08:00 às 11:30 horas no turno 

da manhã e das 13:00 às 17:00 horas no turno da tarde, período em que todos os 
Conselheiros devem estar atuando, conjuntamente. 

2.3.2 Além da jornada referida no item “2.3.1”, o Conselheiro Tutelar deverá exercer suas 
atividades nos horários de plantão nos dias de semana, à noite, e nos sábados, domingos e 
feriados, durante as vinte e quatro horas do dia, conforme escala de horários de atendimento. 

2.3.3 Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga horária 
semanal de trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo 
vedado qualquer tratamento desigual. 
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2.4 Da remuneração e direitos: 

2.4.1 Os Conselheiros Tutelares titulares receberão, a título de remuneração mensal, o valor 
de R$ 1.320,00 (um mil trezentos e vinte reais), referente a um salário mínimo nacional. 

2.4.2 São assegurados aos Conselheiros Tutelares, ainda, os seguintes direitos:  

I – gozo de férias anuais remuneradas, com acréscimo de um terço sobre a remuneração 
mensal; 

II – afastamento por ocasião da licença-maternidade, custeada pelo regime de previdência a 
que estiver vinculado; 

III – licença-paternidade de 5 (cinco) dias;  

IV – décima terceira gratificação a ser paga no mês de dezembro de cada ano.   

2.4.3 Os Conselheiros Tutelares terão direito a diárias ou ajuda de custo para assegurar a 
indenização de suas despesas pessoais quando, fora do Município, participarem de eventos 
de formação, seminários, conferências, encontros e outras atividades semelhantes, e quando 
nas situações de representação do conselho, nos moldes da Lei Municipal nº 2.892/2017. 

2.5 Do mandato: 

2.5.1 Os Conselheiros Tutelares eleitos terão mandato de 04 (quatro) anos, a contar de 10 de 
janeiro de 2024, permitida recondução por novos processos de escolha, na qual concorrerá 
em igualdade de condições com os demais candidatos.  

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1 Disposições gerais  

3.1.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, bem como das decisões que possam ser tomadas pela 
Comissão Especial Eleitoral em relação as quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.1.2 A inscrição será gratuita e deverá ser realizada pessoalmente pelo candidato. 

3.1.3 As informações prestadas na Ficha de Inscrição, bem como o seu preenchimento, são de 
exclusiva responsabilidade do candidato, ficando sob sua inteira responsabilidade as 
informações prestadas, arcando com as consequências de eventuais erros de preenchimento 
da ficha. 
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3.2 Do período de inscrições: 

As inscrições ocorrerão de 17 de abril ao dia 17 de maio de 2023, no horário das 08:00 às 11:30 
e das 13:00 às 17:00. 

 

3.3 Do local das inscrições: 

As inscrições serão realizadas na sede da Prefeitura Municipal de Arroio do Tigre, situada na 
Rua Carlos Ensslin, n° 165. 

3.4 Dos documentos para a inscrição: 

3.4.1 Ficha de inscrição (modelo ANEXO) devidamente preenchida. 

3.4.2 Certidões negativas da Justiça Estadual e Federal de condenação com sentença 
transitada em julgado por contravenções penais, crimes comuns e especiais;  

3.4.3 Cópia autenticada do documento oficial de identificação, sendo para este fim assim 
considerada a cédula de identidade expedida por Secretarias de Segurança Pública, pelas 
Forças Armadas, pela Polícia Militar, pela Polícia Federal; a identidade expedida pelo 
Ministério das Relações Exteriores para estrangeiros; a identificação fornecida por ordens ou 
conselhos de classes que por Lei tenham validade como documento de identidade; a Carteira 
de Trabalho e Previdência Social; o Certificado de Reservista; o Passaporte e a Carteira 
Nacional de Habilitação com fotografia, na forma da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

3.4.4 Certidão de quitação da Justiça Eleitoral.  

3.4.5 Cópia de conta de energia elétrica, água ou telefone, guia de pagamento de imposto 
(IPVA, IPTU, entre outros) ou contrato de locação de imóvel, em nome do candidato. Caso o 
candidato não possua estes documentos em seu nome, poderá comprovar a residência por 
meio de declaração com firma reconhecida em cartório, acompanhada de cópia de um dos 
documentos antes citados em nome da pessoa com quem declara residir. 

3.4.6 Cópia de certidão, diploma ou histórico escolar, expedido por estabelecimento de ensino 
público ou particular, devidamente reconhecido pela legislação vigente, comprovando a 
conclusão do curso de ensino médio. 

3.4.7 Uma foto 3x4. 

3.4.8 As cópias apresentadas não serão devolvidas em hipótese alguma. 
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3.4.9 Não serão recebidos documentos originais, sob qualquer hipótese ou alegação. 

3.4.10 Toda a documentação comprobatória, deverá ser impressa pelo candidato, colocado 
em envelope e lacrado pelo mesmo, bem como a identificação do envelope. 

3.4.11 A ficha de inscrição não deverá ser lacrada junto no envelope, devendo ser entregue 
fora do envelope para verificação e identificação da Comissão ao candidato. O candidato que 
não respeitar as exigências correrá o risco de não ter efetivada sua inscrição; 

3.4.12 É responsabilidade do candidato o envio correto da documentação relativa à inscrição; 

 

3.5 Da homologação e impugnação das inscrições: 

3.5.1 O deferimento da inscrição dar-se-á após a verificação do correto preenchimento da 
Ficha de Inscrição e apresentação da documentação exigida neste Edital, que é de exclusiva 
responsabilidade do candidato, não sendo admitida a entrega de qualquer documento após o 
prazo de encerramento das inscrições. 

3.5.2 A Comissão Especial Eleitoral no prazo de 03 (três) dias úteis a contar do encerramento 
das inscrições deverá se reunir e por meio de ata deliberar acerca da homologação das 
inscrições. 

3.5.3 Caso o número de candidatos inscritos seja inferior a 10 (dez), o COMDICA, mediante 
deliberação, poderá publicar Edital suspendendo o trâmite do processo de escolha e 
reabrindo prazo para novas inscrições, por mais 15 dias, sem qualquer prejuízo aos candidatos 
já inscritos. 

3.5.4 O candidato que não tiver sua inscrição homologada deverá ser notificado por escrito 
dentro de 03 (três) dias úteis da decisão da Comissão e poderá, no prazo de 03 (três) dias úteis 
a contar do recebimento da notificação, apresentar recurso que será julgado pela Comissão 
Especial Eleitoral no prazo de 03 (três) dias úteis.  

3.5.5 Após a ciência da decisão da Comissão, da qual será notificado o candidato no prazo de 
03 (três) dias úteis da referida deliberação, em sendo mantida a não homologação da 
inscrição, poderá, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento da notificação, 
apresentar recurso ao COMDICA, que terá 03 (três) dias úteis para julgá-lo.  

3.5.6 Após o julgamento dos recursos ou transcorrendo os prazos sem a manifestação dos 
candidatos que tiveram a inscrição indeferida, no prazo de 03 (três) dias úteis será publicado 
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Edital pelo COMDICA no qual constará a lista nominal dos inscritos cuja inscrição foi 
homologada.  

3.5.7 Publicada a lista dos inscritos será aberto prazo de [03 (três) dias úteis, contados da data 
da publicação, para pedidos de impugnação de inscrições. 

3.5.7.1 Constitui motivo de impugnação o não preenchimento de qualquer dos requisitos para 
a candidatura ou a incidência de alguma hipótese de impedimento para o exercício da função 
de Conselheiro Tutelar prevista na legislação em vigor. 

3.5.7.2 As impugnações podem ser apresentadas por qualquer cidadão ou pelo representante 
do Ministério Público, com a devida fundamentação e comprovação das razões alegadas, 
através de formulário conforme modelo ANEXO. 

3.5.8 Para analisar e decidir acerca das impugnações, poderá a Comissão realizar reuniões e, 
se necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de 
documentos e a realização de outras diligências que se fizerem necessárias. 

3.5.9 A Comissão tem, a partir do recebimento das impugnações, o prazo de 03 (três) dias 
úteis para notificar os candidatos com candidatura impugnada para que apresentem suas 
defesas, o que deve ocorrer até 03 (três) dias úteis, a contar da notificação. 

3.5.10 A Comissão Especial Eleitoral avaliará o pedido de impugnação, bem como eventuais 
recursos interpostos pelos candidatos, e os julgará no prazo de 03 (três) dias úteis após 
encerrado o prazo para a apresentação das defesas. 

3.5.11 A Comissão Especial Eleitoral notificará da sua decisão o impugnante e o candidato, no 
prazo de 03 (três) dias úteis a contar da sua deliberação.  

3.5.12 Da decisão da Comissão Especial Eleitoral caberá recurso ao COMDICA, que deverá ser 
apresentado em até 03 (três) dias úteis. 

3.5.13 O COMDICA deverá manifestar-se sobre o recurso em até 03 (três) dias úteis do seu 
recebimento.  

3.5.14 Concluídos os prazos para recursos de impugnações e julgados aqueles eventualmente 
interpostos, serão homologadas em definitivo as inscrições e será publicado novo Edital pelo 
COMDICA constando a lista final dos candidatos com candidatura registrada, no prazo de 03 
(três) dias úteis a contar do encerramento dos julgamentos.  

 

4. DA PROVA ESCRITA: 
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4.1 Da elaboração e aplicação das provas: 

4.1.1 Os candidatos com a candidatura devidamente registrada listados no Edital a que se 
refere o item “3.5.14” submeter-se-ão a prova escrita, de caráter eliminatório, a ser aplicada 
no dia 23/07/2023, com início às 08:30 horas e término às 11:30 horas, em local a ser definido 
em Edital. 

4.1.2 A prova objetiva será composta de 30 questões de múltipla escolha, envolvendo matéria 
ligada ao desempenho da função de Conselheiro Tutelar, cujo grau de complexidade será 
diretamente proporcional à escolaridade exigida para o seu exercício. 

4.1.3 O conteúdo programático está relacionado em anexo ao presente Edital.  

4.1.4 A cada maéria será atribuída uma pontuação específica, de modo que a prova totalizará 
100 pontos. 

4.1.5 A nota final de cada candidato será apurada pela média aritmética das notas obtidas nas 
questões.  

4.1.6 Cada questão conterá cinco opções de resposta e somente uma será considerada 
correta. 

4.1.7 A prova objetiva será reproduzida em igual número ao dos candidatos que tiverem as 
inscrições homologadas definitivamente, o que se dará em sessão sigilosa realizada pela 
Comissão Especial Eleitoral.  

4.1.8 Ultimadas as cópias, juntamente com a via original que conterá o gabarito a ser utilizado 
na correção, serão as provas acondicionados em envelopes lacrados e rubricados pelos 
integrantes da Comissão Especial Eleitoral, os quais permanecerão guardados em local seguro 
até o dia da aplicação das provas. 

4.1.9 O cartão de respostas será entregue ao candidato juntamente com a prova no início da 
realização da mesma. 

4.1.10 Os candidatos deverão comparecer ao local de aplicação das provas com antecedência 
mínima de trinta minutos, munidos de: 

4.1.10.1 comprovante de inscrição; 

4.1.10.2 documento oficial com foto; e  

4.1.10.3 caneta esferográfica azul ou preta. 

                             8 / 62



 

 

            

Arroio do Tigre/RS, sexta-feira, 14 de abril de 2023 – Edição 913 – Lei 2.558/2014 
     

 

O Município de Arroio do Tigre - RS dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site www.arroiodotigre.rs.gov.br no link Diário Oficial. 

Página 9 de 62. 

  

4.1.11 Os candidatos que não estiverem presentes no interior da sala de aplicação das provas 
no horário definido serão excluídos do certame. 

4.1.12 O candidato que deixar de exibir documento oficial com foto, antes de cada prova, será 
excluído do certame.  

4.1.13 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser 
apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, 
no máximo, noventa dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. 

4.1.14 No horário definido para início das provas, os fiscais convidarão dois candidatos para 
conferirem o lacre do envelope, removendo-o à vista de todos os presentes. 

4.1.15 Distribuídas as provas, inicialmente os candidatos conferirão a presença das 30 
questões. 

4.1.16 O cartão de respostas deverá ser preenchido pelos candidatos mediante a utilização de 
caneta esferográfica azul ou preta, assinalando-se apenas uma alternativa em cada questão. 

4.1.17 Não serão consideradas válidas, atribuindo-se pontuação zero, as questões que forem 
respondidas a lápis, sem posterior confirmação à caneta. 

4.1.18 Também será anulada a questão que apresentar mais de uma alternativa assinalada 
pelo candidato, ou que contiver rasuras ou borrões. 

4.1.19 Será anulada integralmente a prova que contiver assinaturas ou sinais que permitam a 
identificação do candidato, ressalvado o numeral impresso pela Comissão Especial Eleitoral. 

4.1.20 O candidato que se retirar do local de provas não poderá retornar, ressalvados os casos 
de afastamento da sala com acompanhamento de um fiscal.  

4.1.21 Não será permitido ao candidato retirar o caderno de questões da prova. 

4.1.22 Será retirado do local das provas e desclassificado do Processo o candidato que: 

4.1.22.1 apresentar atitude de desacato, desrespeito ou descortesia para com as pessoas 
encarregadas pela realização ou aplicação das provas ou com os outros candidatos; 

4.1.22.2 durante a realização da prova demonstrar comportamento inconveniente ou for 
flagrado comunicando-se com outros candidatos ou pessoas estranhas, por gestos, palavras 
ou por escrito, bem como se utilizando de livros, notas ou impressos; 
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4.1.22.3 durante a realização das provas estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (bip, telefone celular, relógios, walkman, agenda eletrônica, 
notebook, palmtop, receptor, gravador, smartphone ou outros equipamentos similares), bem 
como protetores auriculares. 

4.1.23 Na ocorrência das hipóteses previstas nos itens “4.1.22.1” a “4.1.22.3” será lavrado 
“auto de apreensão de prova e exclusão de candidato”, fazendo-se constar o fato com seus 
pormenores, o qual será assinado por, no mínimo, um fiscal e pelo candidato eliminado. 

4.1.24 Em caso de recusa do candidato a assinar o auto de apreensão de prova e exclusão de 
candidato o fato será certificado à vista da assinatura de duas testemunhas. 

4.1.25 No horário aprazado para o encerramento das provas serão estas recolhidas, 
independentemente de terem ou não sido concluídas integralmente pelos candidatos. 

4.1.26 Durante a realização das provas, quaisquer ocorrências serão objeto de registro em ata. 

 

4.2 Da correção, dos recursos e resultado final: 

4.2.1 No prazo de 05 (cinco) dias, a Comissão Especial Eleitoral deverá proceder à correção 
das provas. 

4.2.2 A correção se dará mediante comparação do gabarito padrão com as respostas 
assinaladas pelos candidatos no cartão de respostas, registrando-se as pontuações individuais 
por questão e o total da nota atribuída à prova. 

4.2.3 Somente serão classificados os candidatos que obtiverem, no mínimo, cinquenta por 
cento da pontuação aferida à prova, sendo os demais excluídos do processo.  

4.2.4 Ultimada a identificação dos candidatos, a totalização das notas o resultado preliminar 
será publicado por meio de Edital no átrio da Prefeitura Municipal e no site oficial do 
Município na internet. 

4.2.5 Da classificação preliminar dos candidatos e do gabarito oficial é cabível recurso 
endereçado à Comissão Especial Eleitoral, contendo a identificação do recorrente e as razões 
do pedido recursal, no prazo de 03 dias úteis. 

4.2.6 Será possibilitada vista da prova na presença da Comissão Especial Eleitoral, permitindo-
se anotações. 

4.2.7 A Comissão Especial Eleitoral, no prazo de 03 dias, julgará o recurso. 
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4.2.8 Havendo a reconsideração da decisão classificatória pela Comissão Especial Eleitoral, o 
nome do candidato passará a constar no rol de selecionados, sendo publicado novo Edital. 

4.2.9 Não havendo reconsideração, a Comissão Especial Eleitoral notificará os recorrentes da 
sua decisão, dentro de 03 dias da deliberação para que estes possam interpor recurso perante 
o COMDICA no prazo de 03 dias da notificação.  

4.2.10 O COMDICA tem 03 dias para julgar o recurso e expedir Edital com a lista definitiva dos 
candidatos classificados para participarem da eleição.  

4.2.11 No Edital que divulgar o resultado definitivo, com a classificação dos aprovados na 
prova escrita, constará a convocação para que estes se apresentem para sorteio em ato 
público a fim de atribuir o número a cada um deles, cujo resultado será publicado por Edital. 

 

5. DO PROCESSO ELEITORAL 

5.1 Das Instâncias Eleitorais: 

Constituem-se Instâncias Eleitorais o COMDICA e a Comissão Especial Eleitoral. 

5.1.1 Compete ao COMDICA: 

I – compor a Comissão Especial Eleitoral; 

II – expedir Resoluções acerca do processo eleitoral naquilo que se fizer necessário; 

III – julgar: 

a) os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial Eleitoral; 

b) as impugnações ao resultado geral das eleições; 

IV – publicar o resultado geral da eleição; e 

V – proclamar os eleitos. 

5.1.2 Compete à Comissão Especial Eleitoral: 

I – coordenar o processo eleitoral e dar-lhe ampla publicidade, o que inclui a elaboração, 
aplicação e correção da prova escrita, de caráter eliminatório; 

II – receber, analisar e homologar o registro das candidaturas, fazendo-se publicar a relação 
dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério Público; 
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III – receber e analisar as impugnações e recursos apresentadas pelos interessados em todas 
as fases do processo de escolha, encaminhando-as ao Presidente do COMDICA, quando for o 
caso; 

IV – notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para defesa, no caso de impugnações e 
outros recursos de que sejam partes interessadas; 

V – realizar reuniões destinadas a dar conhecimento formal das regras do processo de escolha 
aos candidatos considerados habilitados, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena 
de imposição das sanções previstas na legislação local; 

VI – selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários e 
escrutinadores, bem como, seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados 
sobre como proceder no dia do processo de escolha; 

VII – publicar a lista dos mesários e dos fiscais da votação; 

VIII – receber, processar e julgar as impugnações a mesários e apuradores; 

IX – escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 

X – notificar o Ministério Público de todas as fases do processo de escolha; 

XI – solicitar ao comando da Polícia Militar e Guarda Municipal local, efetivo para garantir a 
ordem e segurança dos locais de votação e apuração; 

XII – fiscalizar a eleição e a apuração dos votos; 

XIII – processar e decidir as denúncias referentes à propaganda eleitoral; 

XIV – receber e divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de 
escolha, encaminhando o material referente ao pleito ao COMDICA; 

XV – tomar todas as demais providências necessárias para a realização do pleito; e 

XVI – resolver os casos omissos. 

5.1.2.1 As decisões da Comissão Especial Eleitoral serão tomadas pela maioria de seus 
membros.  

5.1.2.2 Em caso de empate, o voto de desempate será dado pelo Presidente da Comissão. 

 

5.2 Da Propaganda Eleitoral: 
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5.2.1 O período de propaganda eleitoral terá início no dia imediatamente posterior ao da 
publicação do Edital que indica o número de cada candidato referido no item “4.2.15”, 
encerrando-se 02 dias antes do dia da eleição. 

5.2.2 Toda propaganda eleitoral será realizada sob a responsabilidade dos candidatos, que 
responderão solidariamente pelos excessos praticados por seus simpatizantes. 

5.2.3 Não será permitida propaganda eleitoral que implique grave perturbação à ordem, 
aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa. 

5.2.3.1 Considera-se propaganda eleitoral que implique grave perturbação à ordem a que fira 
as posturas municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a 
estética urbana; 

5.2.3.2 Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos a oferta, a promessa ou a 
entrega de dinheiro, dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer natureza, incluídos brindes 
de pequeno valor, em troca de apoio a candidaturas; 

5.2.3.3 Considera-se propaganda enganosa: 

a) a promessa de resolver eventuais demandas que não se enquadrem nas atribuições do 
Conselho Tutelar; 

b) a criação de expectativas na população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas 
pelo Conselho Tutelar; e 

c) qualquer outra prática que induza dolosamente o eleitor a erro com objetivo de auferir 
vantagem a candidaturas. 

5.2.4 Qualquer cidadão, fundamentadamente, poderá denunciar à Comissão Especial Eleitoral 
a existência de propaganda eleitoral irregular. 

5.2.5 A Comissão Especial Eleitoral processará e decidirá as denúncias referentes à 
propaganda eleitoral, podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da 
propaganda, o recolhimento do material e a cassação da candidatura. 

5.2.6 Nos casos de denúncias caberá a Comissão notificar o candidato denunciado no prazo 
de 03 dias úteis a partir da ciência da denúncia.  

5.2.7 O candidato notificado terá o prazo de 03 dias úteis a contar da notificação para 
encaminhar defesa à Comissão Especial Eleitoral.  
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5.2.8 Para instruir sua decisão, a Comissão Especial Eleitoral poderá ouvir testemunhas, 
determinar a produção de outras provas e efetuar diligências, tendo o prazo de 03 dias úteis 
para chegar a conclusão sobre a denúncia.  

5.2.9 O candidato e o denunciante serão notificados da decisão da Comissão Especial Eleitoral 
no prazo de 03 a contar desta. 

5.2.10 Da decisão da Comissão Especial Eleitoral, caberá recurso ao COMDICA, que deverá ser 
apresentado em 03 dias úteis, a contar da notificação. 

5.2.11 O COMDICA deverá manifestar-se sobre o recurso em até 03 dias úteis do seu 
recebimento.  

 

4.3 Dos mesários: 

5.3.1 Os mesários serão, preferencialmente, servidores indicados pelos Poderes Executivo e 
Legislativo municipais, nominalmente, em número a ser definido pelo COMDICA, suficiente 
para atender à demanda do processo de eleição. 

5.3.2 Na impossibilidade de completar-se o quadro de mesários com servidores municipais, o 
COMDICA e a Comissão Especial Eleitoral ficam autorizados a convocar outros cidadãos, 
indicados pelas entidades representativas da sociedade civil que compõe o COMDICA.  

5.3.3 A atuação dos representantes das entidades referidas item anterior será gratuita. 

5.3.4 Não podem atuar como mesários: 

5.3.4.1 Candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade, até o terceiro grau, em linha reta 
ou colateral;  

5.3.4.2 Cônjuge ou companheiro de candidato; e 

5.3.4.3 Pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para candidato. 

5.3.5 A lista contendo a nominata dos mesários que trabalharão na eleição será publicada em 
Edital pelo COMDICA, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da realização do pleito.   

5.3.6 O candidato ou qualquer cidadão poderá impugnar a indicação de mesário, 
fundamentadamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da publicação do Edital com 
a respectiva nominata, nos moldes do formulário ANEXO.  
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5.3.7 A Comissão Especial Eleitoral processará e decidirá as impugnações a mesários no prazo 
de 02 (dois) dias úteis do encerramento do prazo para a entrega das impugnações, notificando 
esses e os impugnantes de sua decisão, dentro de 02 (dois) dias úteis a contar a decisão.  

5.3.8 Da decisão da Comissão Especial Eleitoral caberá recurso ao COMDICA, que deverá ser 
apresentado em 02 (dois) dias úteis, contados da notificação. 

5.3.9 O COMDICA deverá manifestar-se sobre o recurso em até 02 (dis) dias úteis do seu 
recebimento e publicará Edital com a relação definitiva dos mesários no prazo de 02 (dois) 
dias úteis da sua decisão.   

5.3.10 Antes do início da votação os mesários verificarão se o local escolhido para a eleição 
está em ordem, assim como o material remetido pela Comissão Especial Eleitoral, a urna e a 
cabine indevassável. 

5.3.11 Na hora designada para o início da votação, cumpridas as exigências previstas neste 
Edital, o Presidente da Mesa, a ser assim designado pela Comissão Especial Eleitoral, declarará 
iniciados os trabalhos. 

5.3.12 Os mesários devem orientar os eleitores para que, antes de ingressar no recinto da 
cabine, se apresentem à Mesa Eleitoral portando o documento oficial de identificação com 
fotografia. 

5.3.13 Os mesários registrarão na folha de controle de votação, o nome do eleitor e o número 
do documento com fotografia. 

5.3.14 Após o registro, o mesário deverá colher do eleitor sua assinatura na folha de controle 
de votação, quando este último deverá conferir seus dados. 

5.3.15 Compete ao Presidente da Mesa ou a quem designar como secretário, o registro de 
todos os acontecimentos que ocorrerem no curso da votação em ata, onde serão colhidas as 
assinaturas das partes envolvidas, bem como de eventuais testemunhas, quando houver.  

 

5.4 Da votação: 

5.4.1 A votação para a escolha dos membros do Conselho Tutelar dar-se-á no dia 01 de 
outubro de 2023, no horário das 8h às 17h – horário de Brasília-DF. 

5.4.2 Os locais de votação serão definidos pela Comissão Especial Eleitoral, observadas as 
zonas eleitorais estabelecidas pelo Tribunal Regional Eleitoral, que poderão ser agrupadas por 
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local ou região para melhor atender à operacionalização do processo de escolha e serão 
divulgados por meio de Edital, com antecedência de 10 (dez) dias da data da eleição. 

5.4.3 Podem votar os maiores de 16 (dezesseis) anos, inscritos como eleitores do Município 
até 03 (três) meses antes do processo de eleição, devendo o eleitor apresentar, por ocasião 
da votação, o título de eleitor e/ou documento oficial com fotografia. 

5.4.4 A identidade do eleitor poderá ser objeto de impugnação junto às mesas receptoras de 
votos, devendo tudo ser registrado em ata de votação. 

5.4.5 O eleitor deverá votar em apenas um candidato. 

5.4.6 O voto em número de candidatos superior a um será considerado nulo. 

5.4.7 A votação será realizada mediante a utilização de urnas eletrônicas emprestadas pela 
Justiça Eleitoral, na qual aparecerá a fotografia do candidato com o respectivo número da 
candidatura atribuído no sorteio a que se refere o item 3.5.15. 

5.4.8 O sigilo da votação será garantido por meio do isolamento do eleitor em cabine 
indevassável, onde serão afixadas listas com o nome, apelido e número do candidato. 

5.4.9 O Presidente da Mesa Eleitoral, verificando chegar a hora do encerramento da votação 
e existindo eleitores ainda por votar, distribuirá senha para votação dos presentes no recinto, 
proibindo a partir desse horário o ingresso de outros eleitores que ali não estivessem nesse 
momento. 

5.4.10 O encerramento da votação implica na lacração da urna eleitoral pelo Presidente da 
Mesa, assinado por todos os componentes da Mesa e pelos fiscais presentes ao ato. 

 

5.5 Da Fiscalização  

5.5.1 Cada candidato poderá credenciar 1 (um) fiscal para atuar junto à mesa receptora de 
votos, antes do início da votação. 

5.5.2 O fiscal receberá, neste momento, “crachá de identificação” que obrigatoriamente 
deverá ser usado durante todo o dia da eleição. 

5.5.3 Se o fiscal verificar alguma irregularidade deverá comunicá-la ao Presidente da Mesa 
Eleitoral onde estiver atuando. 
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5.5.4 O Presidente da Mesa Eleitoral verificará a natureza da irregularidade apontada pelo 
fiscal e tomará as providências para corrigi-la, se procedente, podendo indeferi-la, caso 
entenda que esta não tem cabimento.  

5.5.5 Caso o Presidente da Mesa Eleitoral não consiga resolver a ocorrência verificada, deverá 
entrar em contato imediatamente com um membro da Comissão Especial Eleitoral para 
auxiliá-lo. 

5.5.6 Não será permitida a acumulação de cargo de fiscal com o de membro da Mesa Eleitoral, 
ou de qualquer outro cargo decorrente da Eleição. 

5.5.7 Os fiscais que atuarem perante as Mesas Eleitorais deverão assinar as atas de início e 
encerramento dos trabalhos.  

5.5.8 Eventual comportamento inadequado de parte do fiscal poderá resultar na 
determinação, pelo Presidente da Mesa, para que se retire do local da votação, sem qualquer 
prejuízo ao regular andamento do pleito.  

 

5.6 Das ocorrências e impugnações 

5.6.1 As ocorrências e impugnações constantes das atas de votação referentes ao dia da 
eleição serão julgadas pelo Presidente da Mesa, ao final da votação e antes da apuração, salvo 
aquelas referentes ao item “5.4.4”, que deverão ser julgadas no momento da impugnação. 

5.6.2 Das decisões do Presidente da Mesa caberá recurso ao COMDICA, que deverá ser 
apresentado no ato, por escrito e devidamente fundamentado, sob pena de não recebimento, 
salvo quanto aquelas referentes ao item “5.4.4”, quando a decisão do Presidente de Mesa é 
soberana.  

5.6.3 O COMDICA terá o prazo de 03 (trÊs) dias úteis a contar do recebimento dos recursos, 
que ocorrerá ao final do pleito, para julgá-los, o que não impede a publicação de Edital com o 
resultado preliminar do pleito, nos termos do item “5.8.2”. 

5.6.4 O resultado do julgamento dos recursos será notificado aos interessados no prazo de 03 
(três) dias úteis da deliberação da Comissão e caso altere o resultado das eleições será objeto 
de publicação de Edital. 

 

5.7 Da apuração 
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5.7.1 A apuração dos votos será realizada em um único local, a ser escolhido pela Comissão 
Especial Eleitoral e divulgado juntamente com a lista dos locais de votação, por Edital. 

 5.7.2 Na fase de apuração da urna eleitoral será permitido ingresso ao recinto apenas dos 
candidatos, seus fiscais, os membros da Comissão Especial Eleitoral, do COMDICA e 
representante do Ministério Público, todos devidamente identificados por crachás fornecidos 
pela Comissão Especial Eleitoral.  

5.7.3 O Presidente da Comissão Especial Eleitoral determinará a abertura da apuração. 

5.7.4 Os candidatos e os fiscais deverão manter distância mínima pré-estabelecida da Mesa 
Apuradora, visando não atrapalhar o bom andamento dos trabalhos, sob pena de serem 
retirados do local de apuração. 

5.7.5 Os mesários expedirão boletim de apuração de cada urna apurada, o qual deverá conter: 

I – a data da eleição; 

II – o número de votantes; 

III – as seções eleitorais correspondentes; 

IV – o local em que funcionou a mesa receptora de votos; 

V – o número de votos impugnados; 

VI – o número de votos por candidato; e 

VII – o número de votos brancos, nulos e válidos. 

5.7.6 Cópia do boletim de apuração será afixada em local onde possa ser consultada pelo 
público. 

5.7.7 Encerrada a apuração, os mesários entregarão o boletim e a ata de apuração e 
devolverão o material utilizado na eleição à Comissão Especial Eleitoral. 

5.7.8 Em caso de empate entre candidatos será considerado eleito aquele mais idoso. 

5.7.9 Considerar-se-ão eleitos os 5 (cinco) candidatos que obtiverem maior votação nas 
eleições.  

5.7.10 Serão eleitos como suplentes os demais candidatos subsequentes, observada a ordem 
decrescente resultante da eleição.   
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5.8 Do resultado  

5.8.1 Encerrado o trabalho de todas as Mesas de Apuração, o Presidente da Comissão Especial 
Eleitoral, de posse do resultado e do material utilizado na eleição, pronunciará o resultado da 
apuração, declarará o encerramento dos trabalhos e providenciará a imediata lavratura da 
respectiva ata de encerramento que será assinada por ele, demais membros da Comissão, 
candidatos presentes, que assim desejarem, membros do COMDICA e representante do 
Ministério Público. 

5.8.2 A Comissão Especial Eleitoral, computados os dados constantes dos boletins de 
apuração, homologará o resultado preliminar da eleição e publicará Edital dando-lhe 
conhecimento. 

5.8.3 Do resultado preliminar cabe recurso ao COMDICA, o qual deverá ser apresentado em 
até 03 (três) dias úteis, a contar da publicação do Edital. 

5.8.4 O recurso deverá ser por escrito e devidamente fundamentado. 

5.8.5 O COMDICA decidirá os recursos em reunião convocada exclusivamente para esse fim, 
no prazo de 03 (três) dias úteis de seu recebimento e publicará Edital com o resultado 
definitivo do pleito.  

 

5.9 Da Posse dos eleitos 

5.9.1 A posse dos Conselheiros Tutelares eleitos ocorrerá no dia 10 de janeiro de 2024.  

5.9.2 Serão exigidos para a posse: 

5.9.2.1 Declaração de bens; 

5.9.2.2 Declaração de que não é cônjuge, companheiro(a), ainda que em união homo afetiva, 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de nenhum 
outro Conselheiro eleito, bem como de que não mantém nenhuma destas relações com a 
autoridade judiciária e/ou com o(a) representante do Ministério Público com atuação na 
Justiça da Infância e Juventude na Comarca do Município de Arroio do Tigre. 

5.9.3 Na hipótese de terem sido eleitos candidatos na situação referida no item “5.9.2.2”, terá 
direito à vaga àquele que tiver obtido maior votação no pleito e, em caso de empate, o que 
for mais idoso, sendo o outro desconsiderado do processo de eleição. 
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5.9.4 Os eleitos serão diplomados e empossados pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – COMDICA, com registro em ata e nomeados pelo Prefeito 
Municipal, por Portaria. 

5.9.5 Na ocasião da posse, os Conselheiros Tutelares eleitos prestarão o compromisso de 
defender, cumprir e fazer cumprir no âmbito de sua competência os direitos da criança e do 
adolescente estabelecidos na legislação vigente. 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada instância recursal, em cada fase 
do processo, sendo que os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas 
nesta Resolução não serão apreciados. 

6.2 Computar-se-ão os prazos previstos nesta Lei, excluindo o dia do começo e incluindo o do 
vencimento, correndo os prazos somente em dias úteis.  

6.3 Todas as publicações referidas neste Edital serão realizadas no átrio da Prefeitura 
Municipal e no site oficial do Município na internet. 

6.4 O descumprimento dos dispositivos legais previstos na Resolução nº 001/2023 do 
COMDICA e neste Edital implicará na exclusão do candidato ao pleito. 

6.5 As informações referentes ao processo objeto deste Edital serão prestadas pelos 
integrantes da Comissão Especial Eleitoral, na sede administrativa deste Município de Arroio 
do Tigre, na Rua Carlos Ensslin, n° 165, centro, no Município de Arroio do Tigre. 

6.6 Este edital poderá sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
realizadas as eleições, através de Edital complementar a ser publicado nos meios referidos no 
item “6.3”, cujo conhecimento fica a cargo dos candidatos, não havendo a necessidade de 
qualquer comunicação pessoal quanto às mesmas. 

6.7 Os casos omissos neste Edital serão dirimidos pela Comissão Especial Eleitoral e pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMDICA), que   que poderá 
expedir Resoluções acerca do processo eleitoral sempre que se fizer necessário.  

 
Arroio do Tigre, RS, 14 de abril de 2023. 

 
ARTEMIO PAULO DRACHLER 
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Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Arroio do 
Tigre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
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PROVA ESCRITA 

 

- Conhecimentos Gerais: Informações sobre temas relevantes e/ou da atualidade. 

 

- Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados; 
Reconhecimento de tipos textuais: narração, descrição, dissertação; Domínio da ortografia 
oficial; Emprego das letras; Emprego da acentuação gráfica; Emprego das classes de palavras: 
substantivos, adjetivos, verbos, conjunções, preposições, pronomes, advérbios; 
Reconhecimento e emprego das estruturas morfossintáticas do texto; Relações de regência 
entre termos; Relações de concordância entre termos; Sinais de pontuação; [...] 

 

- Conhecimentos Específicos:  

a) Lei Federal nº 8069 de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA, e alterações posteriores;  

b) Resolução n° 170 do CONANDA;  

 

- Informática: Informática Básica: 1) Informática em Geral: conceitos. 2) Hardware. 3) 
Software. 4) Utilização: Windows 10, Word 2010, Excel 2010, Outlook 2010  e suas respectivas 
versões posteriores. 5) Noções de segurança para Internet. Referências Bibliográficas: - 
CERT.BR. Cartilha de Segurança para Internet.  

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda integrada e on-line. 
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FICHA DE INSCRIÇÃO 

  INSCRIÇÃO N° ________________ 

 NOME: 

APELIDO (SE HOUVER): 

SEXO:          F ( )                         M ( ) 

RG: Órgão Emissor: 

TÍTULO DE ELEITOR: ZONA: SEÇÃO: 

DATA DE NASCIMENTO: 

 FILIAÇÃO: NOME DO PAI: 

NOME DA MÃE: 

ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: 

  

ENDEREÇO 

RESIDENCIAL 

RUA/AV: 

Nº COMPL. 

BAIRRO: CEP: 

MUNICÍPIO/UF: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

Eu, ______________________________________________________, acima qualificado(a) solicito a 
inscrição para participar do processo eletivo a membro do Conselho Tutelar e declaro ainda, para 
efeitos legais, ter ciência dos termos e condições estabelecidas no EDITAL PARA ELEIÇÃO DOS 
MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DE [...] – Edital nº [...], bem como na legislação que rege a matéria, 
tendo juntado a minha inscrição os documentos necessários. 
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 __________________________________________ 

                             Assinatura do(a) candidato(a) 

 ______________________________________________________ 

PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO–ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR DE [...] 

INSCRIÇÃO N° __________________________          DATA: _____/______/______ 

NOME:______________________________________________________________ 

ASSINATURA:_________________________________________________________ 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL/COMDICA,  

_________________________________________________________ 

 

Eu, _________________________________________, QUALIFICAÇÃO, venho perante esta 
Comissão/Conselho, com amparo no item “x” do Edital [...], apresentar PEDIDO DE 
IMPUGNAÇÃO DE INSCRIÇÃO em desfavor do cidadão, [...], postulante a candidato à função 
de Conselheiro Tutelar no Município de [...], em razão dos fatos a seguir: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

Para a comprovação dos fatos alegados, junto os documentos a seguir listados: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

e/ou 
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Para a comprovação dos fatos alegados, arrolo as testemunhas a seguir listadas, com o 
respectivo endereço para notificação: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Assinatura  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                            25 / 62



 

 

            

Arroio do Tigre/RS, sexta-feira, 14 de abril de 2023 – Edição 913 – Lei 2.558/2014 
     

 

O Município de Arroio do Tigre - RS dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site www.arroiodotigre.rs.gov.br no link Diário Oficial. 

Página 26 de 62. 

  

IMPUGNAÇÃO DE CANDIDATURA 

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL/COMDICA,  

_________________________________________________________ 

 

Eu, _________________________________________, QUALIFICAÇÃO, venho perante esta 
Comissão/Conselho, com amparo no item “x” do Edital [...], apresentar PEDIDO DE 
IMPUGNAÇÃO DE CANDIDATURA em desfavor do cidadão, [...], postulante a candidato à 
função de Conselheiro Tutelar no Município de [...], em razão dos fatos a seguir: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

Para a comprovação dos fatos alegados, junto os documentos a seguir listados: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

e/ou 

Para a comprovação dos fatos alegados, arrolo as testemunhas a seguir listadas, com o 
respectivo endereço para notificação: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Assinatura  
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IMPUGNAÇÃO DE MESÁRIO 

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL/COMDICA,  

_________________________________________________________ 

 

Eu, _________________________________________, QUALIFICAÇÃO, venho perante esta 
Comissão/Conselho, com amparo no item “x” do Edital [...], apresentar PEDIDO DE 
IMPUGNAÇÃO DE MESÁRIO em desfavor do cidadão, [...], convocado para atuar nas eleições 
para Conselheiro Tutelar, em razão dos fatos a seguir: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

Para a comprovação dos fatos alegados, junto os documentos a seguir listados: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

e/ou 

Para a comprovação dos fatos alegados, arrolo as testemunhas a seguir listadas, com o 
respectivo endereço para notificação: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Assinatura  
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RECURSOS 

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL/COMDICA,  

_________________________________________________________ 

 

 

Eu, _________________________________________, QUALIFICAÇÃO, inscrito(a) 
no PROCESSO DE ESCOLHA PARA CONSELHEIROS TUTELARES conforme Edital nº 001/2023, 
sob o nº [...], venho, muito respeitosamente, recorrer do(a) [...], pelos seguintes motivos: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

Para a comprovação dos fatos alegados, junto os documentos a seguir listados: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

e/ou 

Para a comprovação dos fatos alegados, arrolo as testemunhas a seguir listadas, com o 
respectivo endereço para notificação: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

Ante o exposto, solicito revisão da decisão [...].  

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Assinatura  

                            28 / 62



 

 

            

Arroio do Tigre/RS, sexta-feira, 14 de abril de 2023 – Edição 913 – Lei 2.558/2014 
     

 

O Município de Arroio do Tigre - RS dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site www.arroiodotigre.rs.gov.br no link Diário Oficial. 

Página 29 de 62. 

  

COMUNICADO DE PROPAGANDA IRREGULAR 

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL/COMDICA,  

_________________________________________________________ 

 

 

Eu, _________________________________________, QUALIFICAÇÃO, venho, muito 
respeitosamente, comunicar a ocorrência de propaganda irregular de parte do candidato 
_____________________________, conforme os fatos narrados a seguir: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

Para a comprovação dos fatos alegados, junto os documentos a seguir listados: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

e/ou 

Para a comprovação dos fatos alegados, arrolo as testemunhas a seguir listadas, com o 
respectivo endereço para notificação: 

1. ________________________________________________________________ 

2. ________________________________________________________________ 

3. ________________________________________________________________ 

Ante o exposto, solicito a tomada das providências cabíveis.  

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

Assinatura  
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CALENDÁRIO DO PLEITO 

 DATA EVENTO 

17/04/2023 a 17/05/2023 Prazo para inscrições 
 

18/05/2023 a 22/05/2023 Prazo para a deliberação da CEE acerca das inscrições 

23/05/2023 
 

Prazo para a publicação do edital dos candidatos com 
inscrição homologada 

24/05/2023 a 26/05/2023 
 

Prazo para apresentação de recurso à CEE pelos candidatos 

29/05/2023 a 31/05/2023 
 

Prazo para julgamento dos recursos pela CEE 

01/06/2023 
 

Edital da decisão aos candidatos recorrentes 

02/06/2023 a 06/06/2023 
 

Prazo para apresentação de recurso pelos candidatos 
perante o COMDICA 

07/06/2023 a 09/06/2023 
 

Prazo para julgamento pelo COMDICA 

12/06/2023 
 

Prazo para a publicação de Edital com inscrições 
homologadas 

13/06/2023 a 15/06/2023 
 

Prazo para impugnação das inscrições 

16/06/2023 a 20/06/2023 
 

Prazo para a notificação dos candidatos impugnados 

21/06/2023 a 23/06/2023 
 

Prazo para apresentação de recurso à CEE pelos candidatos 

26/06/2023 a 28/06/2023 Prazo para julgamento dos recursos pela CEE 
 

29/06/2023 
 

Prazo para a notificação da decisão aos candidatos 
recorrentes 

30/06/2023 a 04/07/2023 
 

Prazo para apresentação de recurso pelos candidatos 
perante o COMDICA 

05/07/2023 a 07/072023 Prazo para julgamento pelo COMDICA 
 

10/07/2023 
 

Prazo para a publicação de Edital com candidaturas 
registradas 

23/07/2023 Data da realização da prova escrita 
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28/07/2023 Prazo para a correção das provas, identificação das provas e 
publicação de Edital com resultado preliminar 

31/07/2023 a 02/08/2023 Prazo apresentação de recurso da classificação preliminar 
pelos candidatos à CEE 

03/08/2023 a 07/08/2023 Prazo para julgamentos dos recursos pela CEE e publicação 
de novo Edital no caso de reconsideração 

08/08/2023 Prazo para a notificação dos recorrentes quanto â não 
reconsideração 

09/08/2023 a 11/08/2023 Prazo para os recorrentes interporem recurso perante o 
COMDICA 

14/08/2023 a 16/08/2023 Prazo para julgamento do recurso pelo COMDICA e 
publicação de Edital com resultado final da prova escrita e 
convocação para sorteio do número de cada candidato 

  

21/08/2023 a 29/09/2023 Início da propaganda eleitoral 

08/09/2023 Último dia para publicação dos locais de votação 

08/09/2023 Último dia para publicação da lista de mesários 

11/09/2023 a 12/09/2023 Prazo para impugnação de mesários 

13/09/2023 a 14/09/2023 
 

Prazo para julgamento das impugnações pela CEE 

15/09/2023 a 18/09/2023 
 

Prazo para a notificação da decisão aos candidatos 
recorrentes 

19/09/2023 a 21/09/2023 
 

Prazo para apresentação de recurso pelos candidatos 
perante o COMDICA 

22/09/2023 a 25/09/2023 
 

Prazo para julgamento pelo COMDICA 

26/09/2023 Prazo para a publicação de Edital com lista nominal de 
mesários definitiva 

29/09/2023 Encerramento da propaganda eleitoral 

01/10/2023 Data das eleições 

01/10/2023 
 

Prazo para apresentação de recursos quanto a ocorrências e 
impugnações perante o COMDICA 

02/10/2023 
 

Publicação do Edital com o resultado preliminar das eleições 

01/10/2023 a 03/10/2023 
 

Prazo para julgamento dos recursos quanto a impugnações 
pelo COMDICA 
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03/10/2023 a 05/10/2023 Prazo para interposição de recurso ao COMDICA quanto ao 
resultado preliminar das eleições 

06/10/2023 a 10/10/2023 
 

Prazo para julgamento dos recursos pelo COMDICA quanto 
ao resultado preliminar das eleições 

11/10/2023 
 

Prazo para publicação do Edital com resultado definitivo das 
eleições 
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  PROCESSO Nº 57/2023 

 

E D I T A L MODALIDADE PREGÃO Nº 22/22023 

PREGÃO PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇO 

MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE/RS.  

Tipo de julgamento: Menor Preço.  

 

Edital para a contratação de empresa(s) para 
prestação de serviços de substituição e  
manutenção da iluminação pública. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE/RS , Marciano 
Ravanello, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que às 13:30 horas, do dia 28 do mês de abril do ano 
de 2022, na sala de Licitações da Prefeitura Municipal, se reunirão a 
Comissão de Licitação, designados pela Portaria nº 299/2023, com a 
finalidade de receber e julgar propostas e documentos de habilitação, 
objetivando a contratação de empresa(s,)  para prestação de serviços,  para 
suprir as necessidades da Secretaria Municipal da Agricultura, Obras, 
Viação e Meio Ambiente, processando-se essa licitação nos termos da Lei 
Federal nº 8.666-93 e suas alterações posteriores e da Lei de nº 10.520. 

1. DO OBJETO:  

Constitui objeto da presente licitação a contratação para prestação dos seguintes 
serviços: 

Item Qtde Equipamento 

01 5.000 
Prestação de serviço de substituição e manutenção de iluminação pública em 

todo o município. Valor unitário de referência por ponto R$ 44,38.  

                                                  

a) O serviço será supervisionado pela Secretaria correspondente, que 
determinará as localidades para execução do serviço; 
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b) A empresa deverá apresentar relatório com assinatura dos munícipes 
beneficiados, onde deverá constar material usado, bem como o 
serviço executado. 

c)  Será usado o caminhão de propriedade do município, acompanhado 
de servidor; 

d) a empresa deverá ter dois profissionais, eletricista e auxiliar; 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 
deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de 
habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, 
respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 

 

AO MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE/RS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 22/2023 

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

--------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE/RS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 22/2023 

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto a Comissão, 
diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador 
regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único 
admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 
documento de identidade. 

                            34 / 62



 

 

            

Arroio do Tigre/RS, sexta-feira, 14 de abril de 2023 – Edição 913 – Lei 2.558/2014 
     

 

O Município de Arroio do Tigre - RS dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado 
através do site www.arroiodotigre.rs.gov.br no link Diário Oficial. 

Página 35 de 62. 

  

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá 
ser apresentada fora dos envelopes. 

3.3.  O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

 a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 
assemelhado, deverá apresentar: 

 a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado; 

 a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de 
sociedade comercial ou de sociedade por ações; 

 a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 
exercício, no caso de sociedade civil; 

 a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática 
de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

 a.5) registro comercial, se empresa individual  

 b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

 b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do 
outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, 
§ 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as 
pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a 
indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

 b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e 
para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

 Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato 
deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante 
legal da empresa. 

 Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de 
uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da 
empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste 
procedimento licitatório. 
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3.4.  Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, 
é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes 
à licitação. 

3.5 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da 
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 
6.18 e 7.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do 
credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.6. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta 
até o limite de 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos 
benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto 
no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, 
fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por 
contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima. 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do certame, a Comissão, 
inicialmente, receberá os envelopes nº 01 - DOCUMENTAÇÃO e 02 – PROPOSTA. 

4.2.  Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 
será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3.  O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: 

 a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 
ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

 b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação. 

5. PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 
(SESSENTA) dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente 
numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante 
legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou 
entrelinhas, e deverá conter: 

 a) Razão social da empresa; 
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 b) Descrição completa do serviço a ser realizado; 

 c) Preço unitário líquido por mês, indicado em moeda nacional, onde 
deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, taxas previdenciárias, fiscais e 
comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas 
com transporte ou terceiros que correrão por conta da licitante vencedora;  

                  e) As propostas deverão cobrir todas as despesas inerentes ao objeto 
da licitação, incluindo todos os custos direitos e indiretos, obrigações as 
relacionadas a segurança do trabalho e medicina, uniformes, alimentações 
(lanches e refeições), seguros, inclusive BDI (impostos, taxas, contribuições 
sociais, lucro do empreendimento, etc), e constituem única remuneração que 
lhe será devida pela execução dos serviços adjudicados. 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 
Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço unitário, desde 
que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital 
e seja compatível com o preço de mercado.  

6.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 
requisitos do item 5; 

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 
manifestamente inexequíveis. 

 Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, 
extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, 
aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.3. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 
no edital. 

6.4. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.5. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades constantes no item 14 deste edital. 
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6.6. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 
implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no 
impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado 
pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 

6.7. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre 
a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 
podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 
preço melhor. 

6.8. Encerrada a sessão, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 
44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e 
as cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste edital. 

6.9. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela 
cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.10. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame 
o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 

6.11. O disposto nos itens 6.5 a 6.7, deste edital, não se aplica às hipóteses em que 
a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa. 

6.12. Da sessão pública do certame será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos. 

6.13. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas 
e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao 
setor de Compras e Licitações deste Município, conforme subitem 15.1 deste edital. 

6.14. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova 
data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as 
licitantes presentes. 

7. DA HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste certame, a licitante deverá apresentar, dentro do 
ENVELOPE Nº 01, os seguintes documentos: 
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7.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.°4.358-02; 

7.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

 b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do 
Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividades; 

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de 
Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita 
Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do 
domicílio ou sede da licitante; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em 
lei; 

d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). 

7.2. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser 
substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo 
social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

 Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos 
para cadastro esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-
lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado 
apresentado, sob pena de inabilitação. 
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7.3. REGULARIEDADE TECNICA: 

a) a empresa deverá apresentar, NR10 e NR 35, em nome do proprietário ou do 
servidor da empresa; 

b) atestado de capacidade técnica, que tenha prestado de forma satisfatória 
serviço do mesmo ou semelhante ao objeto desta licitação; 

7.3.1- A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 
atender ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 
regularidade fiscal, previstos no item 7.1.4, deste edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade em dois dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora 
do certame. 

7.3.2- O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, 
de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

7.3.3- Ocorrendo à situação prevista no item 7.3, a sessão será suspensa, podendo a 
Comissão fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando 
os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o 
julgamento da habilitação. 

7.3.4- O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a microempresa, a empresa de 
pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição. 

7.3.5 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará na 
inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo 
das penalidades previstas no item 14.1, alínea a, deste edital. 

7.4.  O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder da Comissão 
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a 
licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 
inutilização do envelope. 

7.5  SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
7.5.1.A CONTRATADA deverá cumprir todas as exigências impostas pelas legislações 
federal, estadual e municipal, com relação à segurança, higiene e medicina do trabalho, 
particularmente aquelas pertinentes à Lei n. 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e Portaria n. 
3.214, de 08 de junho de 1978, onde estão contidas as Normas Regulamentadoras  
7.5.2. A CONTRATADA é responsável pela prática das mesmas, assim como das 
consequências que derivem do seu não cumprimento, tanto no que se refere aos seus 
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empregados como às subcontratadas ou colaboradores que, previamente autorizados, venha 
a contratar durante a execução do objeto contratual.  
7.5.3. A CONTRATADA deverá fornecer a seus empregados, exigindo e fiscalizando a 
utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), observando as normas de 
segurança, higiene e medicina do trabalho, conforme legislação vigente. 
7.5.4.A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos os acidentes do trabalho/doenças 
ocupacionais, observando as Normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, 
conforme legislação vigente, relacionadas às pessoas por ela empregadas, direta ou 
indiretamente para a execução do objeto contratual.  
7.5.7.A violação, total ou parcial, de qualquer disposição desta Cláusula, será considerada 
infração grave e facultará à PREFEITURA MUNICIPAL a imediata rescisão de pleno direito 
do Contrato, sem prévio aviso ou qualquer indenização à CONTRATADA. 

8. DA ADJUDICAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar 
o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, a Comissão inabilitará a 
licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem 
de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 
edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

8.3. Encerrado o julgamento da habilitação e Propostas, a Comissão proclamará a 
vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem 
a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da 
licitante. 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do certame, a 
intenção de recorrer, esta terá o prazo de 02 (dois) dias corridos para apresentação 
das razões de recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão à síntese das razões de recurso apresentadas, bem 
como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 02 (dois) dias corridos, após 
o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do 
processo. 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na 
sessão pública do certame, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
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9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou 
o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 2 (dois) dias úteis, reconsiderar sua decisão 
ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob 
pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

10. DOS PRAZOS: 

10.1 Esgotados todos os prazos recursais a Administração, no prazo de 05 
(cinco) dias, convocará a vencedora para assinar a Ata de Registro de Preço, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital. 

10.3 O prazo de prestação destes serviços é imediatamente após, a assinatura do 
contrato e da ordem para o início dos trabalhos. 

10.4. A empresa terá 60 dias para a substituição das demandas levantadas pela 
administração;  

10.5.A manutenção do serviço deverá ser executada conforme solicitação da 
administração, tendo o prazo de 5 dias uteis, após comunicado, sob pena de multa 
estabelecida no contrato. 

11. DO RECEBIMENTO: 

11.1. Todos os serviços serão acompanhados pelas respectivas secretarias, as quais 
farão vistoria e posterior liberação dos trabalhos. 

11.2.  Verificada a desconformidade de algum dos serviços, a licitante vencedora 
deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

12. DO PAGAMENTO: 

12.1.  Na data da comprovação dos serviços prestados o Município de Arroio do 
Tigre/RS, mediante vistoria da Secretaria referente, emitirá parecer favorável( ou 
não)  para então encaminhamento ao  pagamento( ou não) no 10º dia útil do mês 
subsequente ao serviço realizado,  

12.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 
visualização, à indicação do número do processo, número do certame e da ordem de 
fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do serviço e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento.  

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1 - As despesas decorrentes da aquisição objeto desse contrato serão atendidas 
pela seguinte dotação orçamentária: 

2040- Manutenção da Sec de Obras e Viação. 

2034- Manutenção das Redes de Iluminação Publica. 

33390390500000000000-Servicos tecnicos profissionais 

14. DAS PENALIDADES: 

14.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do 
certame ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às 
seguintes penalidades: 

 a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% 
sobre o valor estimado da contratação; 

 b) manter comportamento inadequado durante o certame: afastamento do 
certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de (2) anos;  

 c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos 
e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

 d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante 
a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

 e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, 
após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% 
sobre o valor atualizado do contrato; 

 f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 8% sobre o valor 
correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

 g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado 
do contrato; 

 h) causar prejuízo material ou ambiental resultante diretamente de 
execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa 
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de 12% sobre o valor atualizado do contrato. 

14.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

14.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 
decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao 
Município de Arroio do Tigre/RS - Setor de Licitações, sito na Rua Carlos Ensslin, 165, 
fones 51 3747-1122 ou 3747-1125, no horário compreendido entre as 8:00 e 17:00 
horas. 

15.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 
presente certame encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no 
Município, setor de Licitações. 

15.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 
transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 
subsequente ao ora fixado. 

15.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 
documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

15.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão 
ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
tabelião ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos 
de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de 
seus dados pela Administração. 

15.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei 
nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

15.6.1 Havendo necessidade em acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA 
poderá ser concedida a sub locação dos serviços, prevalecendo toda a 
exigibilidade contratual sobre a CONTRATADA.  

15.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
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decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

15.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de 
indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93). 

15.8.1 A Administração também poderá adquirir total ou parcialmente os 
serviços a serem contratados, ou mesmo optar a não contratação total  dos 
profissionais contratados, bem como simplesmente não homologar o Edital, 
sem que caiba aos proponentes qualquer manifestação contraria ou pedidos de 
indenização 

15.9.  Integram o presente Edital: 

Anexo I – Modelo proposta de preços; 

Anexo II – Modelo de Declaração de Enquadramento na LC 123/06; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

Anexo IV – Modelo de credenciamento; 

Anexo V – Modelo de declaração de validade da proposta; 

Anexo VI – Modelo de Declaração de não empregar menor de idade; 

Anexo VII – Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo; 

Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preço. 

15.10. Fica eleito o Foro da Comarca de Arroio do Tigre - RS para dirimir quaisquer 
litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a 
outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

         Arroio do Tigre/RS, 14 de abril de 2023.    

                                                               Marciano Ravanello 

                                                                   Prefeito Municipal  
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Este edital se encontra examinado e aprovado por esta 
Assessoria Jurídica. 

Em 14/04/2.023 

 

Julia Roberta Hammerschmitt 

Assessor Juridico 

OAB/RS 120850 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão nº 22/2023, 
acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

 

Item Qtde Equipamento Valor Un 
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01 5.000 
pontos 

Prestação de serviço de substituição e manutenção de 

iluminação pública em todo o município. 

 

 

 Empresa: 

 

Carimbo: 

 

 

Data: 
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ANEXO II  

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA  

LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006 

 
 
 
(Nome da empresa), inscrita no   CNPJ N° ________________________sediada 
na rua ______________________ (Cidade/Estado), por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a). ___________________ portador(a) da Carteira de 
Identidade n° ________________e inscrito do CPF n° _________________, 
DECLARA, sob as penas da Lei e para fins do disposto na Lei Complementar nº. 
123/06, ser _______________________ (Microempresa, Empresa de Peque- no 
Porte, MEI, Cooperativa, Produtor Rural Pessoa Física ou Agricultor Familiar), não 
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei. 

 
 
 

  __________________- ____, ______________de ___ de 20__. (data) 

 
 
 
 
 

 (Carimbo e Assinatura) 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS  

DE HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob 
nº___________________________, estabelecida na rua_____ , na cidade de, 
representada neste ato por seu______ (procurador, sócio, etc), (qualificação), 
portador do CPF____, residente e domiciliado_______, declara para fins de 
participação conforme Edital de Pregão Presencial – Registro de Preço nº 22/2023, 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos no Edital.  

 

Local e Data 

 

 

 

____________________________ 

(Representante Legal) 
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ANEXO IV 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de 
identidade nº __________ e do CPF nº __________, a participar da licitação 
instaurada pelo Município de __________, na modalidade de Pregão –, sob o nº 
22/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes 
para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ nº 
__________, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes 
ao certame.  

 

Local e data. 

______________________________________ 

Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa 

_____________________________________ 

Nome do dirigente da empresa 

 

Obs.: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 
deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitatório.  
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

 

 

_______________________, inscrita no CNPJ sob nº, estabelecida na rua_____ , na 
cidade de, representada neste ato por seu ______ (procurador, sócio, etc), 
(qualificação), portador do CPF____, residente e domiciliado_______, declara para 
fins de participação conforme Edital de Pregão Presencial nº 22/2023, com data de 
abertura para o dia ______, da Prefeitura Municipal de Arroio do Tigre, que a proposta 
emitida por esta empresa tem a validade de 60 (sessenta) dias, de acordo com o que 
estabelece o sub item 5.1. do referido Edital. 

 

Local e Data 

 

 

____________________________ 

(Representante Legal) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 

 

 

 

(Nome da Empresa)  

................................................................................................................................... 

Inscrito no CNPJ nº .................................................................., por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr (a) ..................................... ..........................., portador (a) 
da Carteira de Identidade n° ................................. e do CPF Nº 
..........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: (  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

 

............................................................................ 

Local e data. 

 

 

 

........................................................................................................... 

(identificação e assinatura do representante legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE/RS 

Comissão Municipal de Licitações e Julgamento 

 

 

Pregão Presencial –nº 22/2023 

Processo Licitatório  nº 57/2023 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço 
completo)....,inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu 
(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação 
citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder 
Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 
compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

 

 

..................., ..... de ................................ de 20...... 
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_________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N.° do documento de identidade 

 

ANEXO VIII 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos .............................. dias do mês de .................de dois mil e vinte e dois, 
o MUNICÍPIO DE ARROIO DO TIGRE/RS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o n° 87.590.998/0001-00 e com sede à Rua Carlos Ensslin, 165, 
nesta cidade, neste ato representado pelo Sr. Prefeito  MARCIANO RAVANELLO, e 
de outro lado a(s) empresa(s) .........................................................................., CNPJ 
nº ......................................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na 
Av./Rua .................................., nº ........., Bairro.............., no Município de 
................................ – RS, neste ato representada por seu sócio/proprietário 
......................................, inscrito no CPF sob nº ....................-...., portador da Cédula 
de Identidade nº ..................., residente e domiciliado em 
....................................................... - ...., em face do resultado obtido no PREGÃO 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2023, integrante do Processo Administrativo nº 
57/2023, resolvem registrar os preços constantes na presente Ata, objetivando futuras 
aquisições para o fornecimento dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

1. DO OBJETO E DO VALOR 

1.1. O objeto da presente ata é o REGISTRO DE PREÇOS serviço de manutenção 
da iluminação pública, de acordo com o Processo Administrativo nº 57/2023 e Edital 
de Pregão Presencial nº 22/2023, conforme segue: 

Item  Quant. Especificação Valor de un 

xxx xx xxxxxxx   
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
as contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

               a) O serviço será supervisionado pela Secretaria correspondente, que 
determinará as localidades para execução do serviço; 

b) A empresa deverá apresentar relatório com assinatura dos munícipes 
beneficiados, onde deverá constar material usado, bem como o serviço executado. 

1.3. O prazo de validade deste Registro de Preços para prestação dos serviços 
será até 01 (um) ano, a contar da homologação. 

 

2. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

2.1. O pagamento será efetuado à vista, 30, 60 ou 90 dias, conforme a extensão dos 
serviços realizados, após a entrega e conferência dos referidos serviços. 

2.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar à Divisão de Empenhos e 
Acompanhamento de Contratos da Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na 
Rua Carlos Ensslin, 165, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de 
acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de 
Arroio do Tigre/RS e conter o número do correspondente empenho.  

2.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a empresa deverá 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes 
documentos: 

2.3.1. Certidão de Regularidade relativa à Seguridade Social, emitida pelo órgão 
competente; 

2.3.2. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS; 

2.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio 
do proponente, dentro de seu período de validade. 

2.4. Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do 
contratante, desde que entregue o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) 
ao mês, até a data da efetivação do pagamento. 

3. DOS EMPENHOS 

3.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota 
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de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de 
Preços ou em seus Aditivos. 

3.2. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual 
pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  

3.3. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo 
licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto do serviço, o(s) valor(es), 
local(ais) de entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de 
Preços) e a data de abastecimento.    

4. DO CONTROLE, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

4.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, 
pesquisas periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no 
mercado para os itens objeto da presente licitação.  

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o 
fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado no mercado. 

4.4. Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido, cabendo ao Município convocar os demais fornecedores, visando a igual 
oportunidade de negociação. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

4.5.2. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
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revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.7. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

4.7.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

4.7.2. não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; e 

4.7.4. tiver presentes razões de interesse público. 

4.8. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador. 

4.9. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados 
e aceitos pelo Administração. 

4.10. Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou bens tabelados por 
órgãos oficiais competentes ou nos casos de incidência de novos impostos ou taxas 
ou de alteração das alíquotas dos já existentes, os preços registrados poderão ser 
atualizados de conformidade com as modificações ocorridas, conforme dispõe o art. 
65, II “d”, da Lei 8.666/93 e alterações. 

4.10.1. Na hipótese prevista acima, deverá ser mantida a diferença apurada entre o 
preço originalmente constante na proposta original, o objeto do registro e o preço da 
tabela da época.   

5. DOS PRAZOS 

5.1. O prazo de validade deste Registro de Preços para prestação dos serviços 
será até 01 (um) ano, a contar da homologação 

5.2. O prazo de prestação destes serviços é imediatamente após, a assinatura do 
contrato e da ordem para o início dos trabalhos. 

5.3. A empresa terá 60 dias para a substituição das demandas levantadas pela 
administração;  

5.4.A manutenção do serviço deverá ser executada conforme solicitação da 
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administração, tendo o prazo de 5 dias uteis, após comunicado, sob pena de multa 
estabelecida no edital. 

5.5. O Município procederá à solicitação do objeto nas quantidades que lhe convier, 
dentro do prazo de contratação do item 5.1. 

6. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

6.1. A empresa vencedora deverá ter disponibilidade de em até 12 (doze) horas, 
a contar da comunicação, que pode ser por qualquer meio (telefone, email, 
whatsapp) a iniciar o serviço de mecânica; 
6.2. O diagnóstico do serviço a ser realizado e a relação de peças necessárias serão 
encaminhados a cada Secretaria responsável pelo veículo em até 12 horas.  

7. DA UNIDADE REQUISITANTE 

7.1. O objeto deste registro de preços será requisitado pela Secretaria Municipal 
correspondente. 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. As despesas decorrentes da aquisição serão alocados quando da emissão das 
Notas de Empenho e atendidas pelas dotações orçamentárias próprias de cada 
Secretaria, conforme dispõe o art. 7º, § 2º do Decreto nº 7.982/2013 que Regulamenta 
o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

9.1. O Município se obriga a efetuar o pagamento, de acordo com o disposto nas 
cláusulas primeira e segunda da presente ata. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

10.1. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução 
deste contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a 
vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações 
trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes do objeto e de 
qualquer tipo de demanda. 

10.2. A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto 
da presente ata, com perfeição e acuidade. 

10.3. Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da 
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contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, 
ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam 
vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis 
trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram. 

10.4. A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais 
causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que 
por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências 
necessárias para o ressarcimento. 

10.5. Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

10.6. No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos 
e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir 
sobre o produto. 

10.7. O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante 
empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade. 

11. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

11.1. A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Processo 
Administrativo 57/2023 – Pregão Presencial Nº 22/2023. 

12. DAS PENALIDADES 

12.1. Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou da ordem de 
fornecimento (nota de empenho), o Município poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar as sanções previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações.  

12.2. As penalidades  serão: 

a) advertência/notificação por escrito; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

12.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que 
aplicadas, serão devidamente registradas. 
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12.4. Serão aplicadas as penalidades: 

12.4.1. quando houver recusa injustificada da empresa em retirar a ordem de 
fornecimento (empenho), dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

12.4.2. sempre que verificadas pequenas irregularidades;  

12.4.3. quando houver atraso injustificado na execução do(s) serviço(s) por culpa da 
empresa; 

12.4.4. quando não corrigir deficiência apresentada no(s) serviço(s) executado(s);  

12.4.5. quando houver descumprimento das cláusulas constantes na Ata de Registro 
de Preços ou  de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente.  

12.5. Para o caso previsto no subitem 12.4.1 será aplicada uma multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor total registrado. 

12.6.  A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções 
cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (subitem 12.4.2). A sua 
reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério do Município. 

12.7.  A multa será de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor 
total registrado, para o caso previsto no item 12.4.3, limitado ao prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis. 

12.8. Para os casos previstos no subitem 12.4.4 será aplicada à multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor total registrado. 

12.9. Para os casos previstos no subitem 12.4.5 será aplicada à multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor total registrado. 

12.10. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda 
unilateralmente a Ata de Registro de Preços e aplique as outras sanções previstas na 
lei. 

12.11. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
Município ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  

12.12. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou 
declaração  de  inidoneidade para  licitar  com  a Administração Pública será aplicada 
nos casos de maior  gravidade depois de exame por Comissão especialmente 
designada pelo Prefeito Municipal. 

12.13. As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada 
a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou 
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caso fortuito.   

12.14. Além das situações previstas acima, os preços registrados também poderão 
ser suspensos pelo prazo de 01 (um) ano, facultado a defesa prévia do interessado, 
nos seguintes casos: 

12.14.1. Pela Administração, quando: 

a) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo 
mercado; 

b) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

12.14.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem 
ao registro de preços. 

12.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos 
casos previstos nos itens acima será feita por correspondência com aviso de 
recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao registro 
de preços. 

12.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, 
considerando-se cancelado ou suspenso o preço registrado a partir da publicação. 

12.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado (prevista no 
subitem 12.14.2) somente o eximirá da obrigação de contratar com a Administração, 
se apresentada antes da data da convocação para assinatura da Ata de Registro de 
Preços, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.    

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da 
Administração e nos casos em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou 
naquelas em que se verificarem irregularidades que possam levar ao cancelamento 
do registro de preços.  

13.2. A presente Ata, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terão sua 
eficácia condicionada à publicação dos seus extratos e começará a vigorar a partir 
das respectivas assinaturas.  

13.3.  A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida caso ocorram quaisquer dos 
casos previstos nos arts. 77 e 78 da Lei 8666/93 e alterações em vigor. 
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13.4. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata de Registro de Preços, 
fica eleito o Foro da Comarca de Arroio do Tigre – RS, com renúncia de quaisquer 
outros ainda que privilegiados. 

 
 E por estarem às partes justas e acertadas assinam a presente Ata de 
Registro de Preços. 

Arroio do Tigre, em .... de ................de 2023 

 

_________________________    _______________________ 
MARCIANO RAVANELLO                                  (EMPRESA)        
Prefeito Municipal                                               CNPJ Nº  
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